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Memorando-Circular n° 006/16-DIGEP
Processo: 23347.017413.2015-01
Campo Grande, 05 de abril de 2016.

Aos Pró-Reitores do IFMS
Aos Diretores-gerais dos campi do IFMS

Aos Coordenadores de Gestão de Pessoas do IFMS

Assunto: Processos de Averbação de Tempo de serviço- Instruções
I- CONCEITO
1.
É o registro, na pasta funcional do servidor e no sistema SIAPE, do tempo de contribuição decorrente de vínculo de trabalho prestado a outras instituições, público ou privadas, desde que este período não tenha sido aproveitado para outros quaisquer benefícios (de natureza previdenciária) em quaisquer outras entidades (públicas ou privadas).
II- ORIENTAÇÕES GERAIS

2.       
Para início do processo de averbação o servidor deverá solicitar a certidão de tempo de serviço/contribuição expedida pelo INSS, quando for atividade privada ou autônoma, ou certidão expedida por órgão público federal, estadual, distrital ou municipal, quando for atividade pública, ou ainda, no caso de serviço militar obrigatório, certificado de reservista, desde que contenha o início e o término do serviço e a apuração do tempo de serviço em anos, meses e dias.

3.       
O tempo de serviço prestado ao Serviço Público Federal será contado para todos os efeitos (dentro dos limites especificados pela legislação), mediante certidão expedida pelo órgão em que tenha trabalhado.

4.      
O tempo de serviço militar prestado às Forças Armadas será contado para todos os fins, exceto o Tiro de Guerra, cujo tempo será computado apenas para aposentadoria.

5.
      O tempo de aluno-aprendiz de escola técnica federal é considerado para todos os efeitos, desde que remunerado pelos cofres públicos, conforme estabelece a legislação.

6.      
O tempo de serviço de servidores afastados para servir a organismo internacional será contado para fins de aposentadoria.

7.       
O tempo de serviço de servidores cedidos sem ônus, na forma prevista nos incisos II e III, do art. 102, da Lei nº 8.112/90, será considerado para aposentadoria, desde que o interessado apresente certidão desse tempo, por ocasião de seu retorno.

8.       
É possível a contagem recíproca de tempo de serviço público e privado, vedada a contagem cumulativa/concomitante. O tempo de serviço já averbado e utilizado em outro órgão, não poderá ser averbado novamente.
III-  DOCUMENTOS PARA SOLICITAÇÃO DE AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO 
9.       
Devem constar no processo de averbação de tempo de serviço os seguintes documentos:


Certidão (original), expedida pelo órgão competente, onde conste:

a) o fim a que se destina;

b) denominação do cargo ou emprego ocupado;

c) regime jurídico a que o interessado tenha se subordinado;

d) tempo de contribuição serviço bruto;

e) faltas e licenças ocorridas no período;

f) tempo líquido de contribuição;

g) demais ocorrências funcionais.

h) valores das remunerações de contribuição previdenciária (após 1994).
IV- PROCEDIMENTO PARA SOLICITAÇÃO DA AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO
10.       
O servidor solicita à COGEP do seu câmpus, por meio de requerimento padrão (Anexo 1), anexando certidão de tempo de serviço expedida pelo INSS, quando for atividade privada ou autônoma, ou certidão expedida por órgão público federal, estadual, distrital ou municipal, quando for atividade pública, ou ainda, no caso de serviço militar obrigatório, certificado de reservista, desde que contenha o início e o término do serviço e a apuração do tempo de serviço em anos, meses e dias.

11.
A COGEP do respectivo câmpus recebe a documentação e procede à abertura de processo, com numeração e rubrica, e o envia à Diretoria de Gestão de Pessoas (DIGEP). 

12.
A DIGEP recebe o processo e encaminha à Coordenação de Legislação e Normas (COLEG) para verificação do atendimento às normas legais.

13.
A Coordenação de Legislação e Normas (COLEG), após análise dos requisitos legais, encaminhará à Coordenação de Cadastro e Pagamento (COPAG) para lançamento dos períodos de tempo de serviço.

14.
Após o lançamento, o processo é encaminhado ao Setor de PORTARIAS para publicação da respectiva averbação e ciência ao servidor e, ao final, o processo é arquivado na pasta funcional do servidor.
IV-  
FLUXOGRAMA
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V- FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
· Lei nº 8.112, de 11/12/90; 

· Decreto nº 357, de 07/12/91; 

· Lei nº 8.745, de 09/12/93; 

· Medida Provisória nº 1.195, de 24/11/95 (reeditada pela MPV nº 1.231/95); 

· Súmula TCU nº 96, de 06/11/96 (admite para contagem de tempo o trabalho do aprendiz);
· Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98; 

· Lei nº 10.887, de 18/06/04;
· Portaria MPS nº 154, de 15/05/2008;

· Nota Informativa nº 165/2014 CGNOR/DENOP/SEGEP/MP;

· Nota Informativa nº 234/2014 CGNOR/DENOP/SEGEP/MP;

· Nota Informativa nº 311/2014 CGNOR/DENOP/SEGEP/MP;

· Nota Técnica nº 69/2014 CGNOR/DENOP/SEGEP/MP.

Respeitosamente,

Lidiane de Medeiros Barbosa Vilela
Diretora de Gestão de Pessoas em Exercício

(Port. 596, de 18 de março de 2016)
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